
	INTERESSADO
	CAU/MS

	ASSUNTO
	DCO nº 151/2017 54ª CEP de 19 de setembro de 2017 – proposição sobre Fundações Profundas


 DELIBERAÇÃO PLENÁRIA nº 278 DPOMS 0072-10.2017 
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL - CAU/MS, reunido ordinariamente em Campo Grande - MS, na sede do CAU/MS, no dia 23 de novembro de 2017, no exercício das competências e prerrogativas previstas no artigo 34 da Lei 12.378/2010 e no artigo 8º, incisos VI e XXII, do Regimento Interno do CAU/MS, após análise do assunto em epígrafe, e


CONSIDERANDO o entendimento do CAU/BR sobre a atribuição dos arquitetos e urbanistas para realização de atividades referentes a fundações profundas, conforme se depreende do teor da Portaria Normativa nº 12, de 31 de janeiro de 2013; Deliberação nº 08/204-CEP-CAU/BR, de 16 de junho de 2014, e na Deliberação nº 46/2015 – CEP-CAU/BR, de 04 de dezembro de 2015; 

CONSIDERANDO o teor do artigo 3º da Lei Federal nº 12.378/2010, que dispõe: “Art. 3º Os campos da atuação profissional para o exercício da arquitetura e urbanismo são definidos a partir das diretrizes curriculares nacionais que dispõem sobre a formação do profissional arquiteto e urbanista nas quais os núcleos de conhecimentos de fundamentação e de conhecimentos profissionais caracterizam a unidade de atuação profissional.

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 2 do Conselho Nacional de Educação, de 17 de julho de 2010, que seu artigo 5º, inciso VIII dispõe: “Art. 5º O curso de Arquitetura e Urbanismo deverá possibilitar formação profissional que revele, pelo menos, as seguintes competências e habilidades: VIII - a compreensão dos sistemas estruturais e o domínio da concepção e do projeto estrutural, tendo por fundamento os estudos de resistência dos materiais, estabilidade das construções e fundações”;

CONSIDERANDO o teor da alínea “a” do artigo 30 do Decreto Federal nº 23.569/33, que historicamente já definia: “Art. 30. Consideram-se da atribuição do arquiteto ou engenheiro-arquiteto: a) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de edifícios, com todas as suas obras complementares”;

CONSIDERANDO que, diante das normas supramencionadas, os arquitetos e urbanistas possuem atribuição e conhecimentos necessários para realização de todas as obras complementares ao serviço que estiver realizando;
CONSIDERANDO a Deliberação da Comissão de Exercício Profissional DCO nº 151/2017 54ª CEP de 19 de setembro de 2017;
DELIBEROU:

1-Aprovar a Deliberação da Comissão de Exercício Profissional DCO nº 151/2017 54ª CEP de 19 de setembro de 2017 pela proposição de alteração do entendimento do CAU/BR sobre fundações profundas, possibilitando aos arquitetos e urbanistas realizar todas as atividades necessárias à conclusão de seus serviços técnicos (texto anexo).
2 – Esta Deliberação entra em vigor nesta data. 

Resultado da votação: Aprovada por unanimidade dos votos.

Campo Grande, MS, 23 de novembro de 2017.

 Arquiteto e Urbanista  OSVALDO ABRÃO DE SOUZA
PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO

DE MATO GROSSO DO SUL, BRASIL
72ª Reunião Plenária Ordinária do CAU/MS


Local: sede do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul
Endereço: Rua Espírito Santo n.205, esquina com a Avenida Afonso Pena, Campo Grande- MS
Data: 23 de novembro de 2017.
Horário: 17:10h as 19:15h
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	Arquiteto e Urbanista GILL ABNER FINOTTI
SECRETÁRIO GERAL - CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL, BRASIL
	Arquiteto e Urbanista  OSVALDO ABRÃO DE SOUZA

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL, BRASIL


ANEXO À DELIBERAÇÃO PLENÁRIA Nº 278 DPOMS 0072-10.2017

EXCELENTÍSSIMO SENHOR,
PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL – ARQUITETO E URBANISTA OSVALDO ABRÃO DE SOUZA

Considerando:

1. O art.3 do R.I/CAU/MS – em seu item XI - sugerir ao CAU/BR medidas destinadas a aperfeiçoar a aplicação desta Lei e a promover o cumprimento de suas finalidades e a observância aos princípios estabelecidos;

2. O art.8 do R.I/CAU/MS – em seu item VI - apreciar e deliberar sobre matéria referente ao exercício da profissão de arquiteto e urbanista;

3. O art.23 do R.I/CAU/MS – em seu item I - cumprir e zelar pelo cumprimento da legislação federal, do Regimento Geral, das resoluções e demais atos do CAU/BR, bem como deste Regimento Interno, das deliberações plenárias e dos demais atos administrativos baixados pelo CAU/MS;

4. O art. 29. A comissão ordinária manifesta-se sobre assuntos de sua competência mediante ato administrativo da espécie deliberação de comissão;

5. O art. 33. A comissão especial manifesta-se sobre assuntos de sua competência mediante ato administrativo da espécie deliberação de comissão;

6. O art. 35. As comissões temporárias têm como procedimento coletar dados e estudar temas específicos, objetivando orientar os órgãos do CAU/MS na solução de questões e na fixação de entendimentos;

7. O art. 42. Compete às comissões ordinárias em seu item I - apreciar e deliberar sobre matérias de sua competência e, quando for o caso, encaminhá-las à decisão do Plenário; 

8. O art. 42. Compete às comissões ordinárias em seu item II - dirimir dúvidas e controvérsias, bem como elaborar e deliberar sobre entendimentos relacionados a matérias referentes à sua finalidade;

9. O art. 45. Competência da CEF – CAU/MS em seu item IX - acompanhar e opinar sobre as ações e normativos do CAU/BR, que tratam da formação profissional e seu rebatimento sobre as atribuições dos arquitetos e urbanistas; 

10. O art. 50. Competência da CEP – CAU/MS em seu item I - tomar conhecimento e propor contribuições ao CAU/BR para o aperfeiçoamento de projeto de ato normativo referente ao exercício da Arquitetura e Urbanismo;

11. O art. 50. Competência da CEP – CAU/MS em seu item V - contribuir para a definição de critérios de uniformização técnico-administrativa de procedimentos voltados à habilitação, atribuições, atividades e competências profissionais estabelecidos pelo CAU/BR;

12. O art. 50. Competência da CEP – CAU/MS em seu item VI - opinar e contribuir para a definição de critérios de uniformização de procedimentos das Comissões de Exercício Profissional dos demais CAU/UF e do CAU/BR;

13. O art. 50. Competência da CEP – CAU/MS em seu item IX - acompanhar as ações e normativos nacionais e internacionais que tratam das atribuições e competências profissionais;

14. O art. 63. Competência da Presidência – CAU/MS em seu item I - cumprir e fazer cumprir a legislação federal e a referente ao exercício da Arquitetura e Urbanismo, o Regimento Geral, o Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, as resoluções, decisões plenárias e os atos normativos baixados pelo CAU/BR, bem como este Regimento Interno e demais atos baixados pelo CAU/MS;

A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP, reunida ordinariamente em Campo Grande - MS, na sede do CAU/MS, no dia 19 de setembro de 2017, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 50, do Regimento Interno do CAU/MS, aprovado na Sessão Plenária Ordinária nº 47, de 08 de outubro de 2015, após análise do assunto em epígrafe, deliberou
 por encaminhar ao CAU BR o presente PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO SOBRE O TEOR DA PORTARIA NORMATIVA 12, DE 31 DE JANEIRO DE 2013, E QUANTO AO ENTENDIMENTO CONTIDO NA DELIBERAÇÃO Nº 08/204-CEP-CAU/BR, DE 16 DE JUNHO DE 2014, E NA DELIBERAÇÃO Nº 46/2015 – CEP-CAU/BR, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2015, PERMITINDO-SE AOS ARQUITETOS E URBANISTAS A CONCEPÇÃO DE PROJETOS E EXECUÇÃO DE FUNDAÇÕES PROFUNDAS,  com base nos seguintes fundamentos que passa a expor:

I – DOS FATOS QUE FUNDAMENTAM O PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO:


Após tomar conhecimento acerca do questionamento formulado pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul à Comissão de Exercício Profissional do CAU/BR,  conforme o teor da Deliberação nº 46/2015 – CEP-CAU/BR, de 04 de dezembro de 2015, bem como após discussão sobre o teor da Portaria Normativa CAU/BR nº 12, de 31 de janeiro de 2013, especificamente no que versa sobre Fundações Diretas, Superficiais e Profundas, a Comissão de Exercício Profissional do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul deliberou no sentido de ser proposta modificação do entendimento contido na supramencionada Portaria Normativa CAU/BR nº 12, e demais legislações correlatas, todas do CAU/BR, objetivando assegurar a todos os profissionais arquitetos e urbanistas a realização de todas as atividades profissionais necessárias à conclusão de seus trabalhos, assim como já era desde há muito previsto e assegurado na legislação (Decreto Federal nº 23.569, de 11/12/1933).


A referida Resolução Normativa limita as atribuições dos arquitetos e urbanistas as atividades de projeto e execução às chamadas fundações superficiais, eliminando de imediato a possibilidade dos arquitetos e urbanistas se responsabilizarem pelo projeto e a execução dos demais tipos de fundação, as chamadas fundações profundas, por exemplo.

Objetivando arrazoar e fundamentar o pedido de reconsideração, torna-se inicialmente necessário, que se busque, na história, a origem da palavra “ARQUITETURA”, pois é esse um dos termos que justifica toda a gama de atribuições profissionais já conquistadas.

A Federação Nacional dos Arquitetos e Urbanistas (FNA) solicitou aos professores arquitetos e urbanistas Ângelo Marcos Arruda (UFMS), Cláudio Forte Maiolino (PUC-PR), Fernando José de Medeiros Costa (UFRN) e Gogliardo Vieira Maragno (UFMS), para elaborar um estudo com a finalidade de orientar e embasar, do ponto de vista teórico e da academia e de suas normas e leis, a discussão das competências e dos significados de temas importantes da profissão do arquiteto e urbanista. 

Para tanto, os professores utilizaram fontes legais e documentais, além de documentos escritos por eles, anteriormente, com a finalidade de possibilitar uma compreensão de toda a sociedade da trajetória histórica da profissão e das habilidades e competências necessárias para o seu exercício, permitindo dirimir dúvidas e questões de atuação e qualificação em todas as instâncias.

Permitimo-nos transcrever, aqui, alguns trechos desse documento:

“O primeiro arquiteto cuja obra se tem notícia certa foi Imhotep que executou em Sakara a pirâmide escalonada e a tumba do Faraó Djoser, fundador da terceira dinastia por volta de 2650 AC e que era filho de outro arquiteto, Kanafer, do qual não se conhece realizações concretas.O Código de Hamurabi, datado de 2083 AC, já faz referencia a profissão do Arquiteto:

“art. 229 – Se um arquiteto constrói para alguém e não o faz solidamente e a casa que ele construiu cai e fere de morte o proprietário, esse arquiteto deverá ser morto”

art. 230 – Se fere de morte o filho do proprietário deverá ser morto o filho do arquiteto” (1).

O arquiteto romano, Marcus Vitruvius Pollio, no ano 27 DC, escreveu um tratado de arquitetura onde define, com clareza, todos os campos de saber do arquiteto, especificando as áreas profissionais, configurando-se como o primeiro plano de estudos de arquitetura que se tem notícia, que não difere em essência do que se pratica até hoje em todo o mundo.

Destacamos que, até o Renascimento, os meios de representação gráfica (desenho) eram escassos e precários, motivo pelo qual o arquiteto tinha participação obrigatória na obra, fato atestado pelas grandes construções do período. Durante o Renascimento foram desenvolvidas formas de representação, tais como a perspectiva de Leonardo Da Vinci, que permitiu ao arquiteto a representação das idéias resultando na possibilidade de uma menor presença no canteiro.

Durante o renascimento, vários tratadistas de Arquitetura reforçam o campo de atuação dos arquitetos, entre eles, Leon Batista Alberti (1404-1472), Sebastiano Serlio (1475-1554), Giacomo Barozzi Vignola (1507-1573), Andrea Palladio (1508-1580), entre outros do período do renascimento Italiano.

Durante o reinado de D. Sebastião veio a Portugal o arquiteto italiano Felippe Terzi, para sistematizar o ensino da Arquitetura, conforme comprova o alvará de 24 de setembro de 1598. Até então se fazia através do aprendizado em canteiro, ou da pratica na obra. Portugal, possuidor de vastas colônias e a rápida evolução das técnicas de guerra, iniciou em 1572, com Pedro Nunes, a especialização em Arquitetura Militar, considerada por muitos historiadores como a primeira estrutura pedagogicamente orientada para o ensino da Arquitetura. As aulas de Arquitetura Militar foram ministradas no Colégio Jesuíta de Santo Antão, período de unificação das coroas Portuguesa e Espanhola. No ano de 1647, durante o reinado de D. João IV, foi criada a aula de Fortificações e Arquitetura Militar.

No Brasil, vários arquitetos militares portugueses atuaram durante os primeiros séculos de ocupação, a exemplo de Luís Dias, nomeado arquiteto na vinda do primeiro governador geral, Tomé de Souza, em 1549; Francisco Dias, em 1577 enquanto trabalha na construção da Igreja de São Roque, em Lisboa é nomeado responsável pela construção dos colégios Jesuítas no Brasil; Francisco de Frias, arquiteto militar, foi transferido ao Brasil em 1603, onde atuou até 1640.

No Brasil o ensino da arquitetura de forma sistematizada teve inicio com a vinda da Missão Francesa em 1816, por ordem do Príncipe Regente D. João VI. No ano de 1816 começou a funcionar a Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios e teve como arquiteto responsável pelo ensino da Arquitetura, o arquiteto Grandjean de Montigny, membro da Missão Francesa. Esta Real Academia, depois Imperial Academia e finalmente Escola Nacional de Belas Artes, em 1899 por ocasião da proclamação da Republica, deu início ensino da Arquitetura no Brasil. Por outro lado o ensino da Engenharia Civil e Militar no Brasil começou, somente em 1874, com a fundação da Escola Polytéchnica do Rio de Janeiro.

O ensino da Engenharia enquanto ciência técnica surgiu na França com a discussão dentro da École de Beaux Arts de Paris, na primeira metade do século 18, quando o Arquiteto Jean Nicolas Durand, deixou a École de Beux Arts e juntou-se à Polytéchnica de Paris, fundando o Curso da École de Ponts et Chaussées. O pensamento em voga naquele período estava em sintonia com o pensamento de René Descartes (1596/1650), filosofo, físico e matemático, que seria a base da Revolução Industrial dos séculos 18 e 19.”

A regulamentação das profissões do Arquiteto, do Engenheiro e do Agrimensor iniciou-se, no Brasil, através da edição do Decreto Federal nº 23.569, de 11/12/1933.

Segundo o documento elaborado, para a FNA: 

“quando foi editado o Decreto n. 23.569, havia no Brasil três cursos de Arquitetura e um número de arquitetos que não ultrapassava uma centena. Em 1962, quando foi editado o primeiro currículo mínimo, havia 12 cursos instalados. Em 1969, com a publicação da Resolução que aprovou o novo currículo mínimo o número de cursos pouco evoluiu e, então, existiam 14 cursos. Quando em 1994, foi editada a Portaria n.1770, que aprovou a Diretriz Curricular, tinha-se 72 cursos e, em 2010, quando foi publicada a atual diretriz curricular e foi promulgada a Lei 12.378/2010, que criou o CAU no Brasil, o número de cursos totalizava 230 unidades. Esse número cresce a cada dia e em abril de 2015 o número total de cursos de Arquitetura e Urbanismo no Brasil se aproximou de 400 (quatrocentos). O número de Arquitetos e Urbanistas com registro ativo no Conselho de Arquitetura e Urbanismo já ultrapassou os 100 mil e, anualmente registram-se mais de 7 mil novos profissionais.” 

Portanto, as atribuições conferidas, originalmente, aos arquitetos e urbanistas, por ocasião do Decreto nº 23.569, de 1933, configura direito adquirido a esses profissionais, independente do que consta nas diretrizes curriculares, muito embora estas diretrizes não tenham excluído nenhuma formação profissional desde a aprovação da 1ª Diretriz curricular, datada de 1962, depois de longo debate e buscando não reproduzir o modelo que pretendia superar. 

O referido Decreto Federal nº 23.569, dispõe em seu artigo 30, alínea “a” que:

Art. 30. Consideram-se da atribuição do arquiteto ou engenheiro-arquiteto :
a) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de edifícios, com tôdas as suas obras complementares;

Como se vê, de extrema clareza o texto normativo, que atribui ao profissional arquiteto e urbanista o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de edifícios, inclusive, com todas as suas obras complementares. 


No mesmo evolver histórico da profissão de arquitetura e urbanismo, em 31 de dezembro de 2010 foi editada a Lei Federal nº 12.378/2010, que passou a regulamentar o exercício da Arquitetura e Urbanismo. Ainda criou o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs.


A Lei Federal nº 12.378/2010 foi, sem dúvidas, uma das maiores (se não a maior), conquista dos profissionais arquitetos e urbanistas, que passaram a contar com ampla gama de instrumentos e institutos para ter garantida, efetivamente e definitivamente, total autonomia para decidir os rumos de tão nobre mister.

Em total sintonia e compasso com o aprendizado acadêmico, o artigo 3º da Lei Federal, no tocante a atribuições, deixou claro que: 

Art. 3º  Os campos da atuação profissional para o exercício da arquitetura e urbanismo são definidos a partir das diretrizes curriculares nacionais que dispõem sobre a formação do profissional arquiteto e urbanista nas quais os núcleos de conhecimentos de fundamentação e de conhecimentos profissionais caracterizam a unidade de atuação profissional.


PORTANTO, de acordo com a Lei Federal nº 12.378/2010, os campos de atuação profissional para o exercício da arquitetura e urbanismo são definidos a partir das diretrizes curriculares nacionais que dispõe sobre a formação do profissional arquiteto e urbanista, nas quais os núcleos de conhecimentos de fundamentação e de conhecimentos profissionais caracterizam a unidade de atuação profissional. 

E as Diretrizes Curriculares definem que os cursos de Arquitetura e Urbanismo deverão possibilitar formação profissional que revele competências e habilidades necessárias para conceber projetos de arquitetura e para realizar construções, considerando os fatores de custo, de durabilidade, de manutenção e de especificações, bem como os regulamentos legais, de modo a satisfazer as exigências culturais, econômicas, estéticas, técnicas, ambientais e de acessibilidade dos usuários. 

Historicamente no tocante a tais diretrizes, temos que o  primeiro currículo mínimo de Arquitetura e Urbanismo já apontava para uma visão de formação generalista e única do Arquiteto e Urbanista, impedindo sua fragmentação e formação em áreas especializadas. Este currículo estava organizado em 15 matérias: cálculo; física aplicada; resistência dos materiais e estabilidade das construções; desenho e plástica; geometria descritiva; materiais de construção; técnicas de construção; história da arquitetura e da arte (arquitetura brasileira – técnicas tradicionais); teoria da arquitetura; estudos sociais e econômicos; sistemas estruturais; legislação, prática profissional e deontologia; evolução urbana; composição arquitetônica de interiores e exteriores; e planejamento.

Por sua vez, o segundo currículo mínimo, aprovado em 1969, apesar de muito criticado pela área e não contemplar o sentido e a profundidade das mudanças alcançadas pelos movimentos de reforma que a antecederam, vigorou por 25 anos. Este currículo era dividido em dois ciclos (básico e profissional) com 13 matérias consideradas como mínimo indispensável a serem desdobradas em disciplinas. As matérias eram as seguintes: A- Básicas: estética, história das artes e da arquitetura; matemática; física; estudos sociais; desenho e outros meios de expressão e; plástica. B- Profissionais: teoria da arquitetura e arquitetura brasileira; resistência dos materiais e estabilidade das construções; materiais de construção, detalhes e técnicas da construção; sistemas estruturais; instalações e equipamentos; higiene da habitação e; planejamento arquitetônico. 

Apesar de muito criticado, esse currículo mínimo foi substituído somente em 1994 pela Portaria MEC 1.770/94 que após amplo debate capitaneado pela CEAU – Comissão de Especialistas no Ensino de Arquitetura e Urbanismo, instituiu as “Diretrizes Curriculares e Conteúdos Mínimos”. Por sua profundidade, atualidade, construção democrática e por buscar resgatar os fundamentos históricos da profissão constitui ainda hoje a base da busca por um ensino de Arquitetura e Urbanismo de qualidade. Estas diretrizes constituíram a transição entre o modelo fechado do currículo mínimo para o modelo flexível das diretrizes curriculares, exigido a partir de 1996 pela LDB.

As Diretrizes de 1994 estabelecem que o curso de arquitetura e urbanismo é formado por 3 componentes maiores: I – Matérias de Fundamentação – estética e história das artes; estudos sociais e ambientais e; desenho; II – Matérias Profissionais – história e teoria da arquitetura e urbanismo; projeto de arquitetura, de urbanismo e de paisagismo; planejamento urbano e regional; tecnologia da construção; sistemas estruturais; conforto ambiental; técnicas retrospectivas; informática aplicada a arquitetura e; topografia e; III – Trabalho Final de Graduação.

Após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB de 1996 a área foi chamada pelo MEC e apresentou sua proposta de “Diretrizes Curriculares” em 1998, porém somente em 2006 foi aprovada e publicada a Resolução nº 06 do CNE instituindo as Diretrizes Curriculares Nacionais, documento que consolidou em grande parte os avanços da Portaria que substituiu, porém sem contemplar exigências quantitativas, de infraestrutura e títulos em biblioteca, por exemplo, não consideradas compatíveis com o modelo flexível de “diretrizes” adotado então pelo CNE. Estas diretrizes passam a determinar que os cursos apresentem projetos pedagógicos contendo as competências, habilidades e perfil desejado aos futuros profissionais e transformam os dois grandes grupos de matérias em núcleos de conhecimento (de fundamentação e profissionais) coroados pela atividade síntese denominada trabalho de curso, denominação essa considerada infeliz diante do já consolidado trabalho final de graduação. Na substituição do conceito de “matérias” por “conhecimento” praticamente reproduz a Portaria 1.770 com pequenas modificações: desenho passa a ser desenho e meios de expressão e representação; estudos sociais e ambientais se divide em estudos ambientais e estudos sociais e econômicos.

Em 2010 foi publicado uma alteração desta resolução por questões externas às educacionais ou pedagógicas, a Resolução n. 2 do Conselho Nacional de Educação, que reafirma em sua quase totalidade as diretrizes anteriores modificando detalhes de operacionalização do trabalho de curso, que está em vigor, e para a qual à Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura e Urbanismo (Abea) e o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU-BR), apresentaram propostas de modificações ao longo de 2014. E as diretrizes nacionais curriculares do curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo contidas na Resolução nº 2 de 17 de junho de 2010, em pleno vigor, prevêm, dentre outras não menos importantes, as seguintes diretrizes:

Art. 4º O curso de Arquitetura e Urbanismo deverá ensejar condições para que o futuro egresso tenha como perfil:

I - sólida formação de profissional generalista; 

II - aptidão de compreender e traduzir as necessidades de indivíduos, grupos sociais e comunidade, com relação à concepção, organização e construção do espaço interior e exterior, abrangendo o urbanismo, a edificação e o paisagismo;

 III - conservação e valorização do patrimônio construído; 

IV - proteção do equilíbrio do ambiente natural e utilização racional

(...)
Art. 5º O curso de Arquitetura e Urbanismo deverá possibilitar formação profissional que revele, pelo menos, as seguintes competências e habilidades:

III - as habilidades necessárias para conceber projetos de arquitetura, urbanismo e paisagismo e para realizar construções, considerando os fatores de custo, de durabilidade, de manutenção e de especificações, bem como os regulamentos legais, de modo a satisfazer as exigências culturais, econômicas, estéticas, técnicas, ambientais e de acessibilidade dos usuários;

VII - os conhecimentos especializados para o emprego adequado e econômico dos materiais de construção e das técnicas e sistemas construtivos, para a definição de instalações e equipamentos prediais, para a organização de obras e canteiros e para a implantação de infraestrutura urbana;

VIII - a compreensão dos sistemas estruturais e o domínio da concepção e do projeto estrutural, tendo por fundamento os estudos de resistência dos materiais, estabilidade das construções e fundações;


Como se vê, a diretriz contida no inciso VIII do artigo 5º da Resolução nº 2 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação não restringe a compreensão dos sistemas estruturais e o domínio da concepção e do projeto estrutural no tocante às fundações superficiais, devendo TODAS AS FUNDAÇÕES, SEJAM SUPERFICIAIS OU PROFUNDAS, ser integralmente compreendidas pelo estudante do curso de arquitetura e urbanismo.


Ainda que, eventualmente, se possa cogitar da ausência de maior profundidade sobre o tema “fundações profundas” em algumas instituições de ensino superior, a Resolução n. 2 do Conselho Nacional de Educação determina o ensino para a compreensão integral sobre fundações, sejam rasas, sejam profundas.


Por óbvio que a profissão de arquitetura e urbanismo exige o conhecimento da técnica, e o que pode ser obtido através da estrita observância da ABNT NBR 6122, de 20 de setembro de 2010, que, sobre o tema de fundações, classifica da seguinte forma: 

3.1 

fundação superficial (rasa ou direta)

elemento de fundação em que a carga é transmitida ao terreno pelas tensões distribuídas sob a base da fundação, e a profundidade de assentamento em relação ao terreno adjacente à fundação é inferior a duas vezes a menor dimensão da fundação

3.2 

sapata

elemento  de  fundação  superficial,  de  concreto  armado,  dimensionado  de  modo que  as  tensões de tração nele resultantes sejam resistidas pelo emprego de armadura especialmente disposta para esse fim

3.3 

bloco

elemento de fundação superficial de concreto, dimensionado de modo que as tensões de tração nele resultantes sejam resistidas pelo concreto, sem necessidade de armadura

3.4 

radier

elemento de fundação superficial que abrange parte ou todos os pilares de uma estrutura, distribuindo os carregamentos

3.5 

sapata associada

sapata comum a mais de um pilar

3.6 

sapata corrida

sapata  sujeita  à  ação  de  uma  carga  distribuída  linearmente  ou  de  pilares  ao  longo  de  um  mesmo  

alinhamento
3.7 

fundação profunda
elemento de fundação que transmite a carga ao terreno ou pela base (resistência de ponta) ou por sua superfície lateral (resistência de fuste) ou por uma combinação das duas, devendo sua ponta ou base estar assente em profundidade superior ao dobro de sua menor dimensão em planta, e no mínimo 3,0 m. Neste tipo de fundação incluem-se as estacas e os tubulões

Cediço para qualquer arquiteto e urbanista que, além de possuir conhecimentos específicos para para realização de determinada tarefa, deverá também observar todas as normas técnicas para realização da atividade, sob pena de integral responsabilidade por qualquer defeito que por sua culpa venha a ocorrer. Necessário aqui, neste ponto, estabeceler que há clara distinção entre competência e atribuição, sendo, a primeira, relacionada aos elementos subjetivos do profissional (conhecimentos adquiridos), e, a segunda, relacionada ao campo de atuação profissional assegurado pela lei.  

Pelas normas em questão, especialmente pela vigente Diretriz Curricular, tem o profissional formado em arquitetura e urbanismo a formação necessária para se responsabilizar pela realização de fundações profundas, sendo de sua inteira responsabilidade a realização de serviços conforme sua competência pessoal.


Assim, ao arquiteto e urbanista não deve ser restrito qualquer atividade necessária à conclusão de sua própria obra (direito a muito reconhecido, conforme o Decreto Federal nº 23.569), como o caso de necessidade do uso de fundações profundas, pois tal entendimento, inclusive como o contido na Portaria Normativa 12, de 31 de janeiro de 2013, restringe o livre exercício profissional. Notório que, conforme o caso, a execução de uma obra poderá exigir a construção de uma fundação diversa da superficial e direta. E do modo com que se encontra a Portaria Normativa nº 12, não poderá o profissional arquiteto e urbanista que tem a atribuição legal, finalizar uma obra para o qual foi contratado.


Necessário, pois, que seja reconsiderado o entendimento para o fim de permitir ao arquiteto e urbanista a realização de atividade referente a fundações profundas. Caso não sendo o entendimento, no mínimo, possibilitar ao arquiteto e urbanista realizar as fundações necessárias à conclusão da obra que executa (e que pode executar), tornando assim possível ter reconhecida a atribuição de realizar todas as obras complementares ao seu trabalho, exercendo integralmente do começo ao fim.

II -  DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

FACE AO EXPOSTO, medida da mais inteira justiça é o encaminhamento da presente proposição ao Conselho de Arquiterura do Brasil, objetivando a alteração do contido na Portaria Normativa nº 12, de 31 de janeiro de 2013, e demais legislações correlatas, bem como uma maior reflexão acerca da matéria, assegurando-se ao arquiteto e urbanista o livre exercício da diretriz profissional contida no inciso VIII do artigo 5º da Resolução nº 2 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que prevê as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo, possibilitando, assim, a realização de todas atividades referente a fundações profundas, ou, ao menos, realizar projetos e execuções de todas as fundações (sejam rasas ou profundas) necessárias à conclusão do trabalho que esteja executando e que seja o responsável técnico.

Encaminhamos ao Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismos de Mato Grosso do Sul para as providências que julgar pertinentes. 
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